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5- DIRETRIZES PARA GESTÃO DE PESSOAS 

 

Retorno de atividades escolares/educacionais para Ensino Médio, Ensino 

Profissionalizante e Educação de Jovens e Adultos 

 

 

Este documento tem caráter orientativo e é composto por diretrizes que têm como 

objetivo nortear os estabelecimentos de ensino acerca da Gestão de Pessoas, quanto 

à prevenção, ao acompanhamento das condições de saúde e para o retorno de suas 

atividades presenciais, visando a prevenir a disseminação da COVID-19 nos 

ambientes de trabalho. 

As ações de acompanhamento das condições de saúde, por parte dos 

estabelecimentos de ensino, devem estar vinculadas às diretrizes e recomendações 

da saúde ocupacional de cada Rede de Ensino. 

1) Do acompanhamento das condições de saúde: 

I. Quanto à prevenção, recomenda-se que as unidades de ensino reforcem as 

medidas de prevenção da doença, orientando os profissionais da educação a 

respeito de diretrizes, conforme estabelecido no Item 10 do Caderno 1- 

Diretrizes Sanitárias para o Retorno das Aulas, como: 

• Distanciamento social; 

• Uso de máscaras; 

• Higiene das mãos; 

• Limpeza do ambiente de trabalho; 

• Afastamento de sintomáticos; 

• Monitoramento dos sintomas; 

• Boa ventilação dos ambientes; 

II. Realizar triagem dos servidores da escola, classificados de acordo com seu 

estado individual inicial em relação à Covid-19, sendo divididos em grupos: 

 

a) Grupo 1: Casos suspeitos ou confirmados: profissionais da educação que 

apresentarem sintomas como febre, dores no corpo, calafrios, falta de ar, 

tosse, dor de garganta, diarreia, alteração de paladar ou olfato e dificuldades 

respiratórias, como também os profissionais que tiveram contato, nos últimos 

14 dias, com um caso confirmado de COVID-19; 



b) Grupo 2: Grupo de Risco: são considerados grupos de risco pessoas com 60 

anos ou mais; doenças crônicas (cardiopatias, diabetes, hipertensão, 

imunossupressores), gestantes de alto risco, entre outros, conforme Decreto 

SC/525/2020; 

 

c) Grupo 3: não pertencem aos grupos anteriores e tem permissão para realizar 

os trabalhos presencialmente; 

 

d) A triagem possui dois objetivos: 

 

• Identificação de casos suspeitos, permitindo o encaminhamento aos 

serviços de saúde; 

 

• Isolamento dos casos suspeitos, evitando a transmissão no ambiente de 

trabalho; 

 

III. Recomendar que todos os profissionais da educação respondam a um 

questionário autodeclaratório antes de acessar o local de trabalho, com o 

objetivo de identificar casos suspeitos de COVID-19.  

 

IV. Garantir monitoramento contínuo, adotando mecanismos de controle que 

permitam ao servidor informar ao gestor a presença de sintomas; 

 

V. Para aferir a temperatura de seus profissionais no momento da chegada ao 

local de trabalho, recomenda-se seguir as orientações do fabricante sobre a 

calibragem do medidor de temperatura. Dar preferência à medidores de 

temperatura sem contato, caso não seja possível utilizar medidores de 

temperatura sem contato, a higienização do termômetro com álcool 70º deve 

ser realizada a cada uso. Na hipótese de a temperatura aferida de algum 

colaborador estar igual ou maior de 37,8°C, o colaborador deve ser 

considerado um caso suspeito; 

 

VI. Orientar os profissionais da educação identificados como casos suspeitos a: 

 

a) Buscar uma Unidade de Saúde; 

 

b) Manter o isolamento domiciliar por 14 dias a partir do início dos sintomas e 

depois de três dias sem sintomas. Após este período, o profissional poderá 

voltar ao trabalho; 

 

c) Os familiares (contato domiciliar) devem ser orientados a realizar isolamento 

domiciliar por 14 dias e, se apresentarem sintomas, procurar uma Unidade 

de Saúde; 



 

2) Mapeamento Grupo de Risco 

 

I. Orientar a apresentação de comprovação para o enquadramento no grupo de 

risco estabelecido pelo Decreto SC/525/2020; 

 

II. Cada Rede de Ensino poderá optar por comprovações como: Formulário de 

autodeclaração (modelo em ANEXO); Atestado Médico ou Agendamento em 

Perícia Médica; 

 

III. Recomendar que as Redes de Ensino realizem diagnóstico para mapear quais 

e quantos servidores e estudantes se enquadram no grupo de risco 

estabelecido pelo Decreto nº 525/2020; 

 

IV. Garantir que todos os setores estejam contemplados no diagnóstico: 

professores, servidores que ocupam funções administrativas e pedagógicas, 

servidores que atuam na limpeza, servidores que atuam com a alimentação, 

servidores que atuam com o transporte escolar, servidores que atuam na 

segurança e vigilância das unidades escolares, servidores que atuam no 

quadro civil ou técnico das unidades escolares, estudantes de todas as etapas 

e níveis de ensino; 

 

V. Orientar que cada mantenedora organize um formulário diagnóstico padrão a 

ser aplicado por unidade escolar; 

 

3) Organização do trabalho 

I. Organizar a forma de trabalho aos profissionais da educação que se 

enquadram no grupo de risco: 

 

a) Priorizar o trabalho remoto conforme Decreto nº SC/525/2020, de forma que 

não haja prejuízo ao serviço público; 

 

b) Distribuir tarefas administrativas, quando necessário, que possam ser 

realizadas de forma remota, como: auxiliar na elaboração de atividades, 

pesquisas, correções de atividades; 

 

c) Planejar e ministrar aulas de forma remota, bem como elaborar as aulas 

para as formas impressas; 

II. Orientar por carga horária diferenciada aos servidores, em especial aos 

professores que estiverem atuando presencialmente, a fim de garantir o 



planejamento das atividades para as novas metodologias de ensino, 

conforme as diretrizes pedagógicas; 

 

III. Assegurar o planejamento democrático e coletivo de carga horária e 

condições de trabalho a toda comunidade escolar; 

 

IV. Organizar critérios para a contratação de servidores em substituição ou na 

necessidade de contratação de novos servidores, em regime de 

excepcionalidade, para atender às necessidades do período que perdurar o 

formato das atividades escolares estabelecidos nas diretrizes pedagógicas 

e sanitárias; 

 

a) Elaborar edital específico para o período estabelecido; 

 

b) Garantir, no edital, os critérios para a substituição; 

 

c) Sistematizar mecanismos para a compensação de horas, na 

impossibilidade da realização de trabalho remoto ou desempenho de 

outra função; 

 

4) Formação, treinamento e simulados 

Garantir que toda a comunidade escolar seja formada, treinada e preparada para um 

retorno para as atividades presenciais seguro: 

 

I. Capacitar a comunidade escolar nos seguintes temas: ações de higiene 

necessárias quando da utilização do transporte público e transporte escolar; 

utilização da máscara de proteção, troca da máscara; tempo útil de proteção 

de máscara; armazenamento/descarte de máscara contaminada; higienização 

das mãos e objetos; etiqueta respiratória; como se alimentar com segurança; 

 

II. Elaborar cartilha de orientação sobre os cuidados básicos de prevenção da 

COVID-19 para disponibilizar pela internet aos profissionais da educação; 

 

III. Afixar as medidas de prevenção por meio de materiais visuais nas unidades 

escolares; 

 

IV. Oportunizar a todos os servidores formação e treinamento para os planos de 

contingenciamentos e protocolos escolares; 

V. Oportunizar formação para os servidores para a nova forma de ensino 

conforme as diretrizes pedagógicas; 

VI. Realizar simulados em período anterior à retomada; 



 

5) Acolhimento e acompanhamento psicossocial 

Encaminhamentos para o acolhimento e acompanhamento: 

I. Disponibilizar serviços de apoio psicossocial que abordam 

estigmatização/discriminação e apoio aos servidores no enfrentamento das 

incertezas da pandemia; 

 

II. Promover reflexões, por meio de formações virtuais (interinstitucionais), sobre 

as incertezas para a comunidade escolar; 

 

III. Promover campanhas motivacionais constantes (tanto gerais como 

específicas) em todos os meios de comunicação, para lembrar que a unidade 

de ensino está preocupada com o bem-estar de todos; 

 

IV.  Preparar um ambiente acolhedor para a recepção da comunidade escolar no 

retorno das atividades presenciais; 

 

V. Acompanhar o pós-retorno. Direção e colegas devem estar atentos a 

comportamentos, frequência, desempenho, etc., e realizar encaminhamento 

especializado imediatamente em caso de observação de depressão, tristeza, 

ansiedade, medo, culpa, entre outros. 

 

 

Considerando as recomendações descritas neste documento, sugere-se a realização 

de um processo de monitoramento contínuo e avaliação periódica, visando a 

diagnosticar possíveis ajustes necessários, durante a aplicação da proposta de 

retorno, envolvendo a comunidade escolar. 

 

  

 

 

 

 

 

 



ANEXO I 

 Eu, devidamente qualificado abaixo, na condição de servidor público 

(Estadual, Municipal, Privada), atesto para os devidos fins que faço parte de grupo de 

risco (COVID-19), conforme declarado a seguir. 

Declaro, ainda, que estou ciente que a inveracidade da informação contida 

neste documento, por mim firmado, constitui prática de infração disciplinar, passível 

de punição na forma da lei. 

 ________________________________, ____de____________ de 2020. 

  

__________________________________ 

Assinatura Servidor Requerente 

  

Servidor Requerente:___________________________________________ 

CPF:__________ 

Matricula: _______________ 

Cargo-Função:___________________________ 

Local de Trabalho:_____________________________________________ 

Tem mais de sessenta anos?        

Está grávida?                         

Tem doenças respiratórias?             

Tem diabetes?                             

Tem alguma doença crônica? 

 

Faz uso de imunossupressores?   

(  ) Sim        (  ) Não    

(  ) Sim        (  ) Não    

(  ) Sim        (  ) Não    

(  ) Sim        (  ) Não    

(  ) Sim        (  ) Não    

Quais:___________________________ 

(  ) Sim        (  ) Não    

Quais:___________________________ 
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